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seja, um “Estado laico que todavia não abandona por vezes o discurso católico” (pp.106-
-107). Acentua, no entanto, as convergências entre Estado Novo e a Igreja Católica na
Concordata de 1940, sobretudo no campo da missionação e da nomeação de bispos. Um
ponto em que as continuidades entre o Estado Novo e a «Nova República Velha» merece-
riam talvez ser mais assinaladas. Reis Torgal subscreve, por um lado, a ideia de “muitas
pressões” de sectores católicos sobre o regime. Mas, insiste, por outro, na importância par-
ticular dos bispos, e no facto de que estes se limitaram a “atitudes platónicas”. Ou seja, não
assumiram uma oposição pública e sistemática ao Estado Novo. É no aprofundamento dos
contornos precisos e do sentido destas ambiguidades que futuras investigação do autor ou
de outros terão de pegar.
Trata-se, em suma, de um conjunto de textos que contribuem para diversificar o
debate sobre as relações entre Igreja e Estado no século XX. São uma referência útil para
quem as quiser compreender. Nesta recensão procurámos sobretudo partir delas para lan-
çar uma série de pistas para investigação futura, pois é um tema menos aprofundado do que
talvez pareça, estando os estudos disponiveis muito centrado na relação entre dois ou três
bispos e Salazar. Este é sem dúvida um eixo importante desse relacionamento, mas as rela-
ções entre o Catolicismo e o Estado no século XX não podem ser reduzidas a isso.
Bruno Cardoso Reis
ANDRADE, Pacheco de – O Bispo controverso. Lisboa: Multinova, 2002.
294 p.
O título diz do personagem versado, um personagem controverso, Bispo que foi da
Diocese do Porto, em tempos de Estado Novo e, surgida a Revolução, nos meandros da
incipiente democracia.
Pacheco de Andrade mostra-se admirador do Prelado “livre”, contrapondo-se a
Teixeira Fernandes, autor este de escritos pouco abonatórios relativamente a D. António
Ferreira Gomes.
Apesar da controvérsia, a obra que comentamos é serena, com alicerces documentais,
ainda que os documentos sejam iluminados com interpretações e com o olhar benigno do
autor.
Quem lê estas páginas, percorre, de forma agradável e cronologicamente sequenciada,
toda a vida de D. António, desde os seus tempos de estudante (no Porto e em Roma), aos
de Bispo Coadjutor em Portalegre e Castelo Branco. Quando assumiu a Diocese como titu-
lar, Ferreira Gomes preocupou-se com a criação de um Seminário, colaborou em várias
publicações (mostrando-se adverso a ditaduras e apologista de partidos políticos, e também
defensor da dignidade da classe operária).
Tomaria posse da Diocese do Porto em 1952, mostrando inalterada argúcia na análise
dos tempos novos e dos sinais novos. Combateu, por isso, a “estatolatria”, o corporativismo
do Estado Novo, a subestima da pessoa em favor do Estado. Preocupou-se com o mundo
rural. Também com a defesa e protecção da classe laboriosa através das suas próprias asso-
ciações. Bateu-se pelo acesso indiscriminado à cultura.
Preocupado com a realidade portuguesa de então, D. António escreve ao Presidente do
Conselho, António de Oliveira Salazar, uma carta, que deveria ajudar a uma conversa entre
os dois. Mas que foi largamente conversada fora da prevista conversa. E que marcaria o
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futuro do Bispo do Porto: exílio, abandono, incompreensões, e – após longa ausência –
regresso à Diocese. 
Seguir-se-ia o 25 de Abril. E D. António volta a recolocar-se perante os novos tempos
com a argúcia de análise de sempre, evitando aproveitamentos políticos, zurzindo sempre
e só a voz de Pastor alicerçada no Evangelho. 
Haveriam de chamá-lo “O Cardeal-Patriarca da coragem”. E chegaram a reconhecer
nele a maior prova credível do descomprometimento da Igreja com o regime ditatorial
encabeçado por Salazar.
Pelo meio desta obra, passa a figura de D. Florentino, administrador da Diocese por
longo tempo – o mesmo do exílio de D. António. Aquele sempre em posição delicada, os
pés constantemente pousados em arame farpado, e com um fim de vida imerecidamente
doloroso.
No somatório, pode dizer-se que este livro que comentamos faz justiça à elevada esta-
tura moral, social, cultural e pastoral de D. António Ferreira Gomes. Sem excessos de
incenso. Ainda que, aqui ou ali, a admiração por D. António diga mais do que aquilo que
os documentos estritamente dizem. Desconto a isso feito, é um livro digno de ser lido.
Ajuda ao conhecimento e dá bem conta da grandeza desse Prelado portuense que foi (e
ainda é!) D. António Ferreira Gomes.
Paulo Abreu
COLÓQUIO ANTICLERICALISMO PORTUGUÊS: HISTÓRIA E DIS-
CURSO, Aveiro, 2001 – Actas. Coord. de Luís Machado de Abreu e
António José Ribeiro Miranda. Aveiro: Universidade, 2002. 367 p.
O volume reúne dezasseis comunicações apresentadas no Colóquio homónimo, reali-
zado a 8 e 9 de Novembro de 2001 no Departamento de Línguas e Culturas da Universidade
de Aveiro. Comunicações de diversa índole e apreciação, naturalmente, que se sucederam
numa iniciativa que Luís Machado de Abreu apresenta como inédita: “foi a primeira vez
que, em Portugal, semelhante tema congregou investigadores e estudiosos para uma refle-
xão aprofundada e uma análise multidisciplinar, tendo em mira arrancar o assunto ao lugar
comum, a cenários de intolerância e ao olvido negligente” (p. 7). Na realidade, o conjunto
é diversificado e corresponde quase sempre a este desiderato. Justa também é a pretensão
duma “abordagem pluridisciplinar” do tema (p. 8), que mais o seria se incluísse a da
Teologia, plenamente justificada em tal tema.
Do conjunto das colaborações, poderá efectivamente destacar-se uma caracterização
geral do anticlericalismo português, como tópico de primeira grandeza do nosso devir
sócio-cultural. Para aí nos leva de imediato o texto de José Augusto Mourão: “Para além
do anticlericalismo que de fora ataca a Igreja na sua organização hierárquica, um outro
modo de anticlericalismo se exprime no interior da comunidade de tradição cristã” (p. 18).
Como o autor acentua, na esteira da reflexão de A. Matos Ferreira, “não existe apenas um
anti-clericalismo de elites, positivista, ateu, galicano, popular, existe também um anticleri-
calismo cristão, interno à própria Igreja Católica Romana com expressões também de natu-
reza vária e multiforme” (p. 18-19). É um facto que o anticlericalismo mais evidente e
confessado provém duma compreensão geral das coisas que se quer emancipada da confis-
são religiosa. Pode concluir-se das nossas lutas Oitocentistas o que Vítor Neto refere: “Na
